
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Na. 11020/000.301/92-86
ACORDA° Na. 106-06.276

Sessão de : 11 de abril de 1994

Recurso na: 76.930 - IRPJ EX: DE 1987
Recorrente : GELSON VALENTI

Recorrida : DRF EM ARACAJU -SE.

DFSi,

IRPF - CEDULA -H - - RENDIMENTOS - OMISSA() - ACRESCIMO
PATRIMONIAL A DESCOBERTO - E tributável na cédula "H -
da declaração do contribuinte, o acréscimo patrimonial
apurado pelo fisco, cuja origem não seja justificada.
Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por GELSON VALENTI.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes,por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado,

I
Sala dasiessães, em 1 de zbril de 1994.

/	 ..-

JO-	 RIJOS GUI **AE1

11( 	
- PRESIDENTE

/i I
Jo s, FRANCISCO PA 'POLI JUNIOR 	 - RELATOR

4&e 	 , ..-..- '4~
/ISTO EM	 IONE TEREZA ARRUhA MENDES	 - PROCURADORA DA FA

3ESSA0 DE: 24MARM	 ZENDA NACIONAL
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íciparam, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

MARIO ALBERTINO NUNES, LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI,

TON JOSE SIQUEIRA SILVA, e HENRIQUE ISLEB Ausente justificadamen-

o Conselheiro WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, e ausente o Conselheiro

JiZE MIDLEJ
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Recurso nas 76.930
Acórdõt2 na 106-06.276
Recorrentes SELSON VALENTI.

RELATORIO

GELSON VALENTI, pessoa fisica (CPF/MF nr.
098.568.380-53), ,j& qualificado nos autos, foi intimado em 30/01192
(AR-f1S.12) parat

E 1) Apresentar documento fornecido pelo Bradesco S/A, no
qual informe os saldo em conta-corrente e o saldo em aplicações finan-
ceiras em suas cantas em 31/12/86;

2 2) Apresentar cópia dos eotratos bancérios junto ao
E	 Bradesco S/A, relativo ao perlado de 01/09/96 a 31/03/97t

•	 3) Efetuar demonstrativo acompanhada da respectiva do-
-1

cumentaflo, na qual fique comprovado que os valores regularizados, rato
foram Incluídos em declarações anteriores a 31/12/85t

4) Apresentar cópia do documento relativo a aplicaflo
A

realizada junto ao Bradesco S/A, no qual informe a data da aplicaçko1

valor aplicado, data do resgate e Ci valor resgatado.

Em 19/02/92, através de procurador sem habilitaflo,
1

A'

	

	 apresentou ou documentos solicitados (fls. 15/32), prestando os se-
guintes esclarecimentos:

II

1) Que declarou em sua declaraflo de bens do ano brie
de 1986, que possuis aplicaOto no mercado aberto, no Bradesco S/A; no
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valor de CZ$ 1.100,000,00 quando, pelo visto pelos extratos tanto de

aplicação quanto da c/cte, que na realidade não possuia nenhum valor

aplicado em 31/12/86, havendo tão somente CZ$ 1.897,26 na sua c/cte,

fei provam os documentos dos extratos que anexa a presente;

2) Que analizando os extratos, realmente houve uma

aplicação daquele valor, mas tão somente no período de 01/12/86 a

11/12/86.

3) Que quando orientou a feitura de sua declaração de

Imposto de Renda, disse que havia este valor aplicado, sem ter docu-

mento nenhum na mão (documento bancário), e quem elaborou a declaração

incluiu este valor como se realmente ele existisse, o que prova que o

declarante realmente se equivocou ao fornecer a informação.

4) Que verificando a declaração de bens do ano base

seguinte, ou seja, o subsequente ao ano base de 1986, cfe. xerox que

mexa (exercício de 1988-ano base de 1987) nota-se que um valor de CZ$

'...300.000,00, foi incorporado ao patrimônio da firma individual sob o

,itulo de - Empregado na firma individual - , creio que apenas para des-

:arregar a aplicação inexistente. A titulo de subsidio, o último ins-

,rumento social da firma individual do declarante, é datada de

:0/03/84 arquivado em 05/04/84 sob nr. 671801 e seu enquadramento como

1E em 01/04/85, arquivado em 12/08/85 sob nr 	 725135. cfe. xerox

lue anexa para análise.

5) Outrossim comunica que a conta corrente do Banco

3radesco, embora esteja como pessoa física, sempre serviu para movi-

lentar a pessoa jurídica (firma individual Gelson Valenti").

Desta forma, o declarante, quer realmente demonstrar •

rue houve um equivoco de sua parte ao orientar a elaboração de sua d

!laxação de Imposto de Renda, onde pensava ainda existir a aplicação

Los CZ$ 1. 100.000,00 em 31/12/86.
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Da análise realizada pelo fisco, apurou-se, que:

Exercício de 1987 - Anu-Base de 1988.

Inclusão de CZ$ 1.072.205,46 na cédula - H - proveniente

1 de variação patrimonial apurada no ano-base de 1986, conforme se acha

descrita e especificada no mapa "Demonstrativo da Evolução Patrimo-

nial - (fls. 33) e ainda levando-se em consideração:

t n

1) O contribuinte procedeu a regularização de Acréscimo

1 Patrimonial a Descoberto, no ano-base de 1986, usufruindo do benefício

fiscal estatuído pelo Decreto-lei nr. 2303/88 e regulamentado por le-

gislação posteriormente editada:

U
II 2) Realizou e descreveu no campo próprio a existência

lem 31/12/86 de Aplicação Financeira junto ao Bradesco S/A. conta-cor-

rente nr. 1895/3 no valor de CZ$ 1.100.000,00 pagando o respectivo im-

'posto que totalizou CR$ 33.000.00;

3) Solicitado a proceder a entrega da documentação, pe-
i
- la expedição da Intimação nr. 086/92 de 28/01/92, em resposta afirma

que o valor regularizado em conta-corrente não existia, em aplicaçâo

junto ao Bradesco S/A, o que contraria dispositivos expressos da le-

gislação editada, a qual não comprova a existência do numerário em

31/12/88:

4) Desta forma, reexaminando a evolução patrimonial do

,ontribuinte constatou-se ter havido variação patrimonial a describer-

-o, conforme se acha especificado no mapa - Demtinstrativo da Evolução

atrimonial-:

5) O imposto pago a allquota especial de 3% foi compe

acréscimo ao imposto pago na declaração.
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Intimado. em 19/03/92, conforme AR de fls. 41, para re-

colher o crédito tributário ou impugná-lo, o contribuinte apresentou

impugnação tempestiva (08/04/92), juntando os documentos de fls. 43 a

46, alegando em sua defesa:

a) Que ao apresentar sua declaração de rendimentos do

ano-base de 1986, fez constar a existência de aplicação financeira no

valor de CZ$ 1.100.000.00 junto ao Bradesco S 'A, utilizando-se do be-

neficio fiscal estatuído pela edição do Decreto-lei nr. 2303 de 22 de

novembro de 1986:

h) Que após ser solicitado, forneceu a comprovação de

Gue em 31/12/88, o saldo junto ao Banco Bradesco S/A, era de somente

ÁCZ$ 1.897,28 ao invés de CZ$ 1.000.000.00, desconsiderou a existência
II

:da parcela como patrimonio a descoberto para fins de cumprimento do

Decreto-lei nr. 2303/88;

c) Que o saldo consignado como existente de recursos de

ICZ$ 1.100.000,00 não existiam naquela oportunidade. devendo o equivoco
4
A ter ocorrido de exame menos atento de extrato bancário;
:
áii c:1 Que justificado e erro de preenchimento, fica com-

provado a inexistência de dinheiro aplicado no Bradesco S/A de CZ$

=1.100.000,00, ficando sem efeito o valor inserido na Declaração de

=Bens no ano-base de 1988. devendo refazer-se a evolução da análise pa-

trimonial. apurando-se sobra de valor do patrimônio, e
j

II
e) Que no pode subsistir o lançamento pois se ele ad-

reconhecer inexiste

I

ncia do valor, não pede utilizá-lo para tri-

I . )utacão de patrimônio a descoberto.

1
m	 Na informação fiscal de fls. 48/t3. o agente fiscaliz

_Aor, após extensas considerações, opina pela manutenção integral

i .xigência fiscal.

,

,
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A decisão monoerática de fls. 63/66, manteve a exi gên-

cia fiscal nos termos em que foi constituída e está assim fundamenta-

da:

a; 0 fisco tributou normalmente acréscimo patrimonial a

descoberto no valor originário de CZ$ 1.072.205.46. conforme Demons-

trativo de Evolução Patrimonial de fls. 33, ai incluída aplicação fi-

nanceira no valor de CZ$ 1.100,000,00, declarada pelo interessado com

o benefício instituído pelo Decreto-lei nr. 2.303/86 (tributação à

aliquota especial de 3%), uma vez que o contribuinte. intimado a apre-

sentar documentação relativa a essa parcela, não comprovou, pelos do-

icumentos entregues, a existência doo valor regularizado como aplicação

Ifinanceira ao final do ano-base de 1986.

=

e	 b) Quanto à alegação de existência de erro na confecção
=
a da declaração de bens do impugnante, na qual teria feito constar, Como1
1
aplicação financeira, quantia inexistente em 31/12/86, não pode a mes-

I mre prosperar em vista dos documentos acostados aos autos. No demons-

trativo das operações de mercado aberto efetuadas no período de 01 a

Z31/12/86. fornecido pelo banco e constante às fls. 16. verificámos mo-
!=vimentação de valores incompatíveis com a renda liquida e o patrimônio

+declarados pelo contribuinte no exercício de 1987. o mesmo ocorrendo

lios extratos de sua conta bancária, a exemplo dos depósitos de CR$

1 450.000,00 e CR$ 500.000.00, efetudos, respectivamente, nos dias 01 e

_)3 de outubro de 1986 (fls. 19), dai podendo-se inferir a existência
—
—de rendimentos auferidos no ano-base de 1986 e não submetidos à tribu-

c) Além das condições para utilização do benefício fis-

al, estabelecido pelo Decreto nr. 2303/86, deveria o contribuinte ter
e
e ,bservado o disposto na Instruçáo Normativa nr. 139, de 19 de dezembro

z ..e 1936, quando no seu item 2, alínea - b - condiciona a regularização

iscal à comprovação - de que. em 31 de dezembro de 1986, a importanci

7 TI dinheiro esteja depositada ou os títulos estejam custodiados e
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instituiçoes financeiras, sociedades corretoras, sociedades distribui-

doras, ou em bolsas de valores, situadas no País ou no exterior-.

d) Não tendo cumprido as condições estabelecidas no ar-

sigo 20, inciso II, do Decreto-lei nr. 2.303/86, não faz jus o contri-
Juinte ao beneficio fiscal por ele instituído, devendo os valores de-

:laxados ser adicionados aos demais bens, refazendo-se a análise da

evolução do patrimônio, para apuração de acréacimo patrimonial a des-

coberto, que deve ser tributado à alíquota progressiva comum.

e) Conforme podemos constar na declaração de rendimen-

tos original do exercício de 1988, arquivada nesta DRF, o contribuinte
utilizou a referida importância de 	 CZ$ 1.100.000,00 na declaração

ie rendimentos do ano seguinte para cobrir o acréscimo patrimonial

apurado naquele ano. Se fosse excluída aquela importância, haveria, no

ano seguinte, uma variação patrimonial não justificada de CZ$

345.879,00.

f) Somente para argumentar, se erro de fato houvesse na

leclaração de bens do interessado, referente ao exercício de 1987,
ino-base de 1986, deveria o mesmo ter procedido à sua retificação pe-
os meios adequados, inclusive solicitando restituição do imposto pago

ndevidamente, tão logo tivesse verificado o - engano - e não, como é de

e estranhar ter esperado lançamento de ofício para solicitar a sua

orreção.

Cientificado da decisão em 12/01/93, consoante aviso de
ecebimento de fls. 69, no prazo regulamentar, o recorrente interpôs o
ecurso de fls. 71/75 e juntou o documento de fls. 76, para provar que
,ossui micro empresa com firma individual, requerendo a reforma da de-

. isão, sustentando, em resumo que:

a) Provado erro de fato no preenchimento da declaraç

le bens na análise patrimonial feita pelo autor do lançamento tributa
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rio, anexa ao auto de infração de fls., deve ser substituída, no item

03 do Demonstrativo da Evolução Patrimonial, sob o titulo de Saldos
Bancários, a parcela de CR$ 1.184.983,60, pelo saldo real de CR$
84.983,60 (CR$ 1.184.983,60 - 1.100.000,00) e mais o saldo real no
Bradesco, de CR$ 1.897,26.

Com esse procedimento, corrige-se erro de preenchimento

de declaração, devidamente comprovado e, feita a correção, não há

qualquer acréscimo patrimonial a ser tributado.

b) Realmente, o equivoco foi constatado no ano seguin-

te, quando o encarregdo na elaboração da declaração, expurgou o valor

como se fosse transferência para o movimento financeiro da firma indi-

vidual - Pessoa Jurídica, entendendo que com tal expurgo teria safis-

feito a correção. Tal atitude decorreu do fato de ter o recorrente uma

firma individual - como faz prova pelo documento anexo (doc. nr . 1) e

entender que todo o movimento bancário se origina de operações da Pes-

soa Jurídica.

Embora não tenha escolhido o melhor caminho para corri-

gir seu erro, tal fato não é capaz de sustentar lançamento no exerci-

:io de 1987, ano-base de 1986, como consta dos autos, baseado em valo-
res tributáveis inexistentes em 31/12/86 e, de conseguinte, que não
poderiam servir como base de cálculo a qualquer exigência tributária a

lual deve fundar-se em recebimento de renda ou aumento patrimonial

3fetivo.

c) O recorrente, convencido que a decisão do ilustre

)elegado da Receita não lhe fez justiça, principalmente por fundar-se

3m fatos não relacionados ao lançamento original, vem perante essa

?srégia Câmara, solicitar seja reformada a decisão de primeiro grau

)or injusta e ilegal, vez que não cabe indagar, como faz a minuta d
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julgamento, sobre a origem dos recursos, fato não questiDnado no a o

de infração e por isso mesmo, não oportunizou ao recorrente a apres

tacão de prova. oportunamente.

E o relatório.
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VOTO

onselheiro JOSE FRANCISCO PALOPOLI JUNIOR - RELATOR.

O recurso é tempestivo e preenche todos os demais re-

-)uisitos de admissibilidade. Por tais razões. tomo conhecimento do-
;esmo.

4 A matéria versa sobre AUMENTO PATRIMONIAL A DESCOBERTO,

--esultante da inclusão do valor de CR$ 1.072.205,46 na cédula - H- da

mleclaração do ano-base de 1986, conforme apurado pelo documento de
33.

ii	 Como bem salientado pela fiscalização (fls. 51) pelos
=?stratos bancários apresentados, constata-se (fls. 25) que o contri-
:=
Riuinte, procedeu no último dia do ano de 1986 - 30 de dezembro de 1986
ffl

I- o resgate de aplicação junto ao Mercado Aberto, no Bradesco S/A, do

ualor de CZ$ 501.005,00. retendo este valor até o dia 02 de janeiro de
ft987 ficando, portanto, com dinheiro em mãos em 31/12/86 na mesma
luantia.

Por outro lado, do valor consignado pelo contribuinte

-orno existente em 31/12/86 (CZ$ 1.100.000,00) parte dele corresponde a
;Z$ 501.005,00, valor este não constante de sua declaração de bens.

Ora, se procedeu	 saque e resgate do referido valor.

: tendo aplicado 02 de janeiro de 1987. deveria por obrigação, ter si-

‘o declarado.

Com efeito, no tocante a diferença entre o valor decla-

adi) de CZ$ 1.100.000,00 e o valor de CZ$ 501.005.00 não declarado co-
o rendimentos auferidos no decorrer do ano de 1986, pede ser compro
ado pelos extratos apresentados pelo contribuinte em atendimento a

itimação que lhe foi encaminhada.
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Destarte, se declarou ao fisco que seus rendimentos lí-

quidos foram de CZ$ 64.431,00, como ele pode explicar depósitos, por

exemplo, realizados nos dias 01/10/86 e 03/10/86 nos valores de CZ$

450.000,00 e de CZ$ 500.000,00 respectivamente, se somente uma parte

deles foram declarados.

A explicação, a meu ver, só pode ser a de que a dife-

rença não declarada, corresponde a rendimentos auferidos, não ofereci-

dos a tributação no ano de 1986, e deixados a margem de sua declara-

ção.

Não obstante, pelo documento juntado às fls. 16, fica

evidente que o contribuinte mediante uma renda liquida declarada em

todo ano de 1986, praticou operações em aplicações financeiras nos va-

lores ali consignados, incompativeis com a renda declarada, comprovan-
do também que ficou a margem da declaração entregue, valores recebidos

e não oferecidos a tributação pelo contribuinte.

Pelo exposto, conheço do r=. rso para no mérito, NEGAR

provimento, mantendo em sua integralidad- 	 4xigência fiscal.

Bras/D	 8.F)., 11 de •	 4e1994

1
n -

JOSACISCO PALOPCI JUNIOR RELATOR

_
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